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Porto ‑alegre:  
aspetos da sua forma urbana, 
do território às casas
S Í LV I A  R A M O S
J O Ã O  L U Í S  M A R Q U E S

O objeto central deste artigo é a estrutura formal de 
Portalegre e o objetivo principal trazer luz ao seu 
conhecimento contemporâneo, procurando perceber 
o lugar que conquista, ao longo do tempo, no Alto 
Alentejo. Estudámos Portalegre do ponto de vista do 
arquiteto, tendo a viagem ao lugar como princípio e 
o desenho como instrumento privilegiado de decifra‑
ção, com enquadramento numa dinâmica de pesquisa 
mais abrangente. No tempo e no espaço que cabem 
a este artigo, interessou ‑nos o conjunto de elementos 
de caráter persistente que geram a estrutura formal 
de Portalegre e determinam a sua identidade: entre 
a serra e a planície; da defesa natural aos baluar‑
tes modernos; as igrejas e as fábricas; as ruas e as 
casas. Privilegiamos fontes primárias, mais ou menos 
conhecidas, iconográficas e textuais, considerando 
também trabalhos monográficos publicados1, e pro‑
pomos investigá ‑los pela Arquitetura. 

A documentação, escrita e desenhada, recolhida é 
particularmente rica a partir do século XVII. Pontual‑
mente, é possível recuar a Portalegre do século XIV, a 
partir da interpretação de documentos administrativos 
referentes a assuntos vários. Continua por conhecer a 
primeira carta de foral que lhe foi atribuída e que, even‑
tualmente, poderia informar sobre a dinâmica urbana 
da vila em meados do século XII. Melhor conhecería‑
mos a circunstância do século XVI se Duarte D’Armas 
tivesse visitado e desenhado Portalegre, ausência até 
certo ponto colmatada pela representação que integra 
o álbum de vistas urbanas do final do século XVII, alvo 
de estudo e de divulgação recente2. Também a fotogra‑
fia, desde o final do século XIX, documenta de forma 
incontornável as transformações do espaço urbano. 

Relativamente às fontes do século XX, importa 
manifestar o interesse e a urgência da salvaguarda 
e do estudo da documentação municipal relativa a 
projetos e a obras, que contribuem para caraterizar a 
forma e a vida de Portalegre, cruzando a investigação 
académica multidisciplinar com as práticas de arqui‑
tetura e de urbanismo. 

Entre a serra e a planície

Imediatamente a sul e contra o Tejo, várias cadeias 
de serras paralelas desenham, sobre uma superfície 
com mais de 30 quilómetros de extensão e de 10 qui‑
lómetros de profundidade, uma cordilheira que, ou 
se contorna, ou se atravessa em portelas localiza‑
das. Portalegre implanta ‑se sobre a face poente desta 
cordilheira, no lugar circuitado pelas serras de São 
Mamede, de Portalegre e da Penha e aberto, por sul, 
à planície.

Nesta unidade de paisagem, atravessada pela 
ribeira da Lixosa, o núcleo urbano ocupa o sítio mais 
ameno. Constrói ‑se sobre a escarpa, que, no sopé da 
serra, ondula a acompanhar o seu desenvolvimento 
longitudinal e a conformar pequenos sítios debruça‑
dos e outeiros. Eleva ‑se a meia encosta, no ponto de 
maior desafogo da sua superfície, de relevo irregular 
e de pontuais afloramentos rochosos, tendo a serra da 
Penha como pontuação do seu pano de fundo (fig. 1). 

Olhando (…) para o alto e para o longe (…)3 em 
todas as direções à exceção do sul, a paisagem ser‑
rana, singular na circunstância alentejana, domina 
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Portalegre. A serra é abundante em água e, conse‑
quentemente, a unidade de paisagem em que Por‑
talegre se inclui é dotada de especiais condições de 
fertilidade. A primeira descrição sensível da paisa‑
gem de Portalegre é publicada, em língua vulgar, na 
segunda edição “revista e acrescentada” dos Diálogos 
de Dom Frei Amador de Arrais (1604)4, onde Porto­
­alegre sucede a (…) algumas maravilhosas obras da 
natureza (…), com a serra do mesmo nome dita (…) 
uma das melhores da Lusitânia do seu tamanho (…), 
nomeadamente pela riqueza do seu revestimento 
vegetal: a (…) fresquidão do arvoredo (…), os (…) 
sombrios soutos, pomares, vinhas, olivais (…) e 
os (…) muitos castanheiros e outras árvores (…), de 
que (…) se corta madeira (…)5. Segue ‑se ao registo 
do bispo, o do padre Diogo Pereira de Sotto Maior, no 
Tratado da Cidade de Portalegre (1619), relatando que 
D. Manuel I, em visita com o primeiro conde de Por‑
talegre, vendo (…) tão boa cortiçada (…) a manterá 
no domínio régio6.

Portalegre deveria ser assim já no século XIII, 
aquando da consolidação do reino de Portugal, e even‑
tualmente até aquando da sua origem romana, o que 
Arrais e Sotto Maior se esforçam por mostrar ser vero‑
símil. Continua a sê ‑lo, mesmo quando intersectam o 
arvoredo da mata selvagem herdades, tapadas e quin‑
tas de produção agrícola — como a de Almojanda, a 
dos Cantarinhos, com “casa forte” dos séculos XV ‑XVI 
—, e de recreio — como a da Lameira, do século XVIII. 
Provam ‑no, em Setecentos, a notícia do reconheci‑
mento da especial qualidade da madeira de Portalegre 
para a construção, por todo o Alentejo e, inclusiva‑
mente, na capital do reino7; e, no início da centúria 
seguinte, em 1801, o conjunto de desenhos8 que consi‑
dera o entorno natural do núcleo urbano (fig. 2). 

A serra favorece o abastecimento de água a Porta‑
legre, que investe na construção e progressiva moder‑
nização de um sistema hidráulico, qualificando de 
modo especial a cidade, tornando ‑a particularmente 
afável. Do século XIV chega a notícia de fontes, cha‑
farizes, banhos e poços (particulares e públicos)9.  

Em 1619, Sotto Maior descreve a captação de (…) uma 
corrente de água (…) no alto da serra, a sua condu‑
ção ao núcleo urbano por (…) aquedutos muito bem 
lavrados (…) e a sua distribuição, em anéis e penas, 
através de arcas, às muitas fontes, destacando ‑se (…) 
no meio da cidade (…) a (…) muito formosa e feita 
com muita curiosidade (…) fonte (…) de pedra már­
more (…)10. Provavelmente terá pontuado este largo 
à ilharga da Rua da Carreira, junto à antiga Igreja de 
Santa Madalena, a fonte filipina de oito (…) caños, 
que continuamente brotã liquidos cristales de duleces 
aguas (…)11, a que se associa o tanque em frente à 
Casa dos Melo, ambos registados em 1801. 

O sistema persiste em funcionamento: em 1772, 
um cano traz, do Boi d’Água ao núcleo urbano, 
água captada em diferentes nascentes12, e, em 1801, 
é registado (…) nascimiento de las agoas de la ciu­
dad (…) na serra13. Os registos fotográficos, do final 
do século XIX e do início de XX, documentam fontes, 
tanques e arcas de água distribuídas pela cidade14. 
Desconhece ‑se, porém, a data e as circunstâncias 
associadas à construção deste sistema, contudo não 
será de estranhar que remonte ao final do século XV, 
ou ao seguinte, e que se associe ao renovado investi‑
mento do poder régio nos modernos sistemas de abas‑
tecimento de água às cidades portuguesas. Atente ‑se 
à toponímia15, com a antiga Rua do Cano (atual Cân‑
dido dos Reis) alinhada entre o Convento de São Fran‑
cisco e o burgo medieval. 

Junto à Ermida do Espírito Santo, o lago do Ros‑
sio aproveita uma importante confluência de linhas 
de água. É representado na extremidade da gravura 
de Portalegre reunida em [Praças fortes em Portugal], 
(c.1680 ‑1690)16. Em 1772, aquando da adaptação ao 
uso manufatureiro ‑industrial do Colégio Jesuíta de São 
Sebastião17, é projeto (…) levantar 25 palmos (…)18 o 
lago, no nosso entender, preexistente. Nos desenhos, 
o lago toma a forma de um quadrado com cerca de 
10 braças de lado (22 metros), incluindo bordadura 
— próximo da dimensão do claustro e cisterna da sé 
(iniciados em 1726). Em 1922, o lago do Rossio serve 

1 | Unidade de 
Paisagem da serra  
de São Mamede, vista 
de Portalegre para  
a Penha, fotografia  
de Bartolomeu Guerra 
Conde, c. 1914.
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2 | Plano Croquis de la 
Ciudad de Portalegre, 
planta atribuída a 
Antonio Bentura 
Bocasso (?), 1801.

3 | Vista de Portalegre 
tomada de norte, 
pintura de autor 
desconhecido, s. d.

como piscina pública, durante a noite, desde que não 
exista luar19, e sete anos mais tarde é representado 
já coberto. A cisterna não é considerada nos projetos 
de urbanização20 e nos de equipamentos públicos dos 
anos de 1940 e 1950, durante o Estado Novo. Porém, 
o tema da água é explorado nos projetos para o Ros‑
sio21, da cascata do Passeio Público aos lagos do Tarro 
e do Jardim da Corredoura.

Lagos semelhantes, em posição, forma e dimensão, 
identificam ‑se, por exemplo, em Estremoz, o Lago do 
Gadanho, do século XVII, e em Évora, no rossio da 
Ermida de São Brás, recentemente revelado em traba‑
lhos arqueológicos22.

Espaçadas entre si no tempo, a pintura de Portale‑
gre exposta na Casa ‑Museu José Régio23 e a iluminura 
do foral de Évora, sublinham ambas a importância e a 
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dignidade que estes lagos conferem aos espaços extra‑
muros, nomeadamente ao Rossio de Portalegre, onde a 
cidade vai espairecer e festejar, desde o século XVII24, 
e, a partir do seguinte, fazer feira franca25 (fig. 3). 

Completa a descrição de Arrais a referência à (…) 
suavidade dos ares aprazíveis (…) de Portalegre, (…) 
que correndo entre flores e ervas cheirosas sopram 
muito suavemente ruído músico (…)26. Os passeios, da 
cidade à serra, são relatados na revista O Occidente27 
no século XIX, a par da melhoria dos acessos rodovi‑
ários e ferroviários. O século XX vincula Portalegre às 
curas de ares e ao repouso. Em 1907, é inaugurado o 
Sanatório de Portalegre, projetado pelo arquiteto Raul 
Lino, para o lugar de São Pedro, e, em 1912, ganha 
força o investimento privado na urbanização da serra, 
com a Quinta da Saúde a registar no nome a qualidade 
sadia do lugar. A “volta à serra” é um circuito de pas‑
seio clássico28, que percorre as quintas já referidas, as 
casas (…) construídas com bom gosto (…), as arquite‑
turas de exceção — como o Atalaião, São Cristóvão ou 
o Clube de Tiro do Clube de Ténis/Discoteca Infinito 
(1972) —, as fontes e os miradouros, que, da mata 
circundante, permitem a aproximação visual e a con‑
templação da cidade — o Miradouro da Serra (1938) e 
a Fonte dos Amores (1954).

Da defesa natural aos baluartes modernos

De difícil transposição, a cordilheira que recebe Por‑
talegre é fronteira natural entre Portugal e Espanha.

Com o fim de conferir consistência a este ponto 
da raia seca29, a partir de meados do século XIII 
reestruturam ‑se três vilas em pontos extremos da cor‑
dilheira, a partir das quais se domina toda a campanha 
e se perscruta Espanha, nomeadamente Albuquerque 
e Valência de Alcântara: Castelo de Vide, a norte; Ale‑
grete, a sul; e Marvão, avançado para nascente.

Portalegre, protegida e dominada pela serra, é vila 
em 1229 e concelho, com termo desmembrado do de 
Marvão, em 1253, na retaguarda e a distância equi‑
valente daquelas três povoações serranas. Nesta situ‑
ação, mais do que dificultar a transposição da fron‑
teira30, representa Portugal na passagem das serras à 
planície; e no eixo de Lisboa a Valência de Alcântara31. 
Em ambos os casos, é porto de abrigo, termo ou início 
de uma viagem feliz pelas fragas das serras. 

À defesa natural de Portalegre, soma ‑se a escarpa 
que lhe dificulta o acesso por sul e por poente.  
A tirar partido das suas circunstâncias topográficas, 
é construído o castelo, que identificamos referido em 
carta do bispo da Guarda de 130432. Este documento, 
contemporâneo do reinado de D. Dinis, nada diz 
sobre a intervenção do monarca no castelo, depois 
de resolvida a disputa régia da vila de Portalegre com 
o infante D. Afonso, seu irmão, a quem havia sido 
doada. Exige ‑se aguardar cerca de um século para 
além da morte do rei, para que Portalegre integre a 
lista de fortificações em que empreendeu obras, exa‑
rada na Crónica de 141933.

O castelo é composto pelo recinto da alcáçova e pelo 
perímetro muralhado da vila, logo seguido pela cerca 
do arrabalde da Devesa. A alcáçova é construída apro‑
veitando uma das elevações da superfície no alto da 
escarpa, que só no século XX passou a ser atravessado 
por um arruamento34. Mune ‑se de pano de muralha, 
com adarve e três torres. Duas são adossadas à face 
exterior da muralha e uma, a nascente, é indepen‑
dente. A última, apresenta uma altura intermédia 
no trio e partilha com a torre mais alta a cobertura 
especial do último nível. Nesta, de maior dimensão, 
atente ‑se à abóbada reformada no século XVI. Parece 
possível admitir que se articulasse com a alcáçova 
através de passadiço elevado, como a do vizinho Cas‑
telo de Albuquerque. Em Portalegre, esta torre possui 
hoje dois vãos, um dos quais se encontra entaipado 
no alinhamento da antiga Rua do Cano (fig. 4). 

O documento de 1304 faz referência ao (…) fosso 
do castelo (…) e ao (…) fosso da alcáçova (…) apa‑
rentemente coincidentes e ainda hoje passíveis de 
reconhecimento pela morfologia do parcelamento em 
torno do castelo.

As portas associadas ao perímetro muralhado da 
vila — da Devesa, de Santiago, da Alcáçova (nas 
imediações da Rua de Besteiros e aparentemente 
coincidente com a saída para Alegrete) e de Elvas —, 
sugerem a coincidência com o que hoje conhecemos. 
A muralha da vila apresenta a forma geométrica de 
um óvulo, contendo os altos do castelo e da igreja 
sua padroeira, e um único eixo de simetria, a vincar a 
sua dicotomia e a apontar o sentido mais favorável à 
expansão urbana.

A abertura na muralha a norte designa ‑se da 
Devesa, a sugerir, extramuros, um lugar cercado, 
eventualmente arborizado. Nas cartografias de Porta‑
legre dos séculos XVII ao XIX, a cerca do arrabalde 
da Devesa traça ‑se, pelo Espírito Santo, a aproxima‑
damente 440 metros da muralha da cidade, resguar‑
dando uma superfície que lhe é equivalente. O bispo 
da Guarda designa os vãos da muralha associados aos 
topónimos Devesa e Alcáçova com a palavra portam, 
diferente das que indexa aos demais — portal e pos­
tigo —, apontando a condição de defesa reforçada de 
ambas, enquadradas em/por torreões avançados (um 
ou dois emparelhados).

 Somam ‑se a este conjunto de elementos de defesa 
de Portalegre, as torres, de forma quadrangular ados‑
sadas à muralha, e a barbacã que, no seu exterior, 
conforma uma segunda cerca completa, paralela. Em 
1652, no Agiologio Lusitano, lê ‑se: Portalegre (…) He 
murada a duas cercas, fortes, & alatas, com 11 tor­
res em igual distância, capazes de artilharia, obra 
del Rei D. Dinyz. Tem por Armas duas Torres, polas 
duas que estão em confrontação à porta que chamão 
da Devesa (…)35. Esta imagem da porta, gravada em 
lápide de mármore de proveniência desconhecida, 
representa a cidade a partir de 159036, sendo reinter‑
pretada e perpetuada, na heráldica municipal atual. 

Em 1661, preparando ‑se a fase final da Guerra da 
Restauração, o conde de Atouguia — governador da 
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província do Alentejo — apresenta a D. Afonso VI, um 
projeto, de (…) limitada despesa (…) e (…) rápida 
execução (…) para o reforço da defesa de Portale‑
gre e dos (…) largos arrabaldes (…), que, sendo em 
extensão (…) quase iguais (…) à cidade, são inviáveis 
abarcar com (…) fortificação real (…)37. O projeto pre‑
coniza três ações: desimpedir os muros de construção 
privada (edifícios e jardins dos séculos XV e XVI); 
transformar a fortificação medieval numa moderna 
fortificação abaluartada; e militarizar o território.

Um ano após a redação da carta, o engenheiro 
militar Luís Serrão Pimentel visita a praça de Portale‑
gre, (…) dando ordem (…) aos engenheiros do que se 
havia de fazer e emendar (…)38. 

As obras projetadas figuram em cartografia espa‑
nhola de autoria conhecida: Lorenzo Possi — enge‑
nheiro militar italiano ao serviço de Espanha — 
representa Portalegre em 1668 e revê a representação 
quando a integra no atlas oferecido ao herdeiro do 
Grão ‑Ducado da Toscana, Cósimo III, sob o título 
Piante d’Estremadura, e di Catalogna (1687)39 (fig. 5). 
Filippo Pallotta e Nicolás de Fer — arquiteto italiano 
e geógrafo/cartógrafo francês, respetivamente — 
representam ‑na em Portalegre sitiada e rendida…, em 
170440, integrada num conjunto de célebres gravuras 
que propagandeavam as vitórias de Filipe V. Aí encon‑
tramos a cópia reenquadrada da cidade que já tinha 
circulação anterior, nomeadamente em [Praças Fortes 
em Portugal] (c. 1680 ‑1690)41 (fig. 6). 

Os desenhos aproximam ‑se na escala e na conjuga‑
ção da representação em planta e em perspetiva (com 
distintos pontos de vista: Possi, de sul para norte; 
Pallota e Fer, de nascente para poente) para dar a ver 
a topografia e a paisagem do território de Portalegre. 

Distanciam ‑se no enquadramento e na forma geral do 
circuito de muralhas e do tecido urbano, dentro e fora 
de muros. Justificam as diferenças, com certeza, os 
objetivos da representação e as circunstâncias e estra‑
tégias de levantamento em momento de exploração 
do terreno e do inimigo. Assim, por exemplo, se em 
Possi, os elementos do sistema defensivo moderno se 
implantam sobre um abstrato circuito de muralhas de 
forma retangular, tendo como referência os quadrantes 
solares e segundo os princípios da tratadística militar, 
em Pallotta e Fer, a fortificação moderna é representada 
sobre um circuito de muralhas de forma circular, mais 
coincidente com a realidade, mas menos cuidadoso na 
representação dos elementos defensivos à luz da tra‑
tadística. Esta última representação lembra o modelo 
associado a Portalegre em Portugalliae meridionales 
plagae… (c.170?), um polígono estrelado, de oito pon‑
tas, rodeado por fosso, imaginado na vista que integra 
Le Royaume de Portugal et partie d’Espagne (1704)42. 

A obra de reforço do sistema defensivo de Portale‑
gre43 inclui, adjacentes à barbacã e no alinhamento 
das torres da muralha preexistentes, o projeto de três 
baluartes do tipo ponta de flecha e de dois corpos 
avançados, um associado à torre destacada do cas‑
telo, e outro ao paço episcopal, junto à sé.

Extramuros e para além da Devesa, sobre a escarpa 
planeiam ‑se os fortes de Santa Ana, à Boavista, e de 
São Pedro, e a meia ‑lua de São Bartolomeu, associado 
ao corpo avançado do Palácio Amarelo (fig. 7). Mais 
distante, idealiza ‑se o Forte do Bonfim, representado 
na cartografia e irreconhecível atualmente. Na serra 
projeta ‑se um reduto e fortifica ‑se São Cristóvão, do 
qual, para além de Portalegre, se avistam num raio de 
muitas léguas, várias povoações da raia. 

4 | Portalegre,  
castelo, vendo ‑se  
os jardins do Palácio 
Barahona, alcáçova, 
antiga Rua do Cano  
e Ermida de  
São Cristóvão, 
fotografia de autor 
desconhecido, 1948.
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5 | Portallegro,  
planta desenhada  
por Lorenzo Possi, in 
Piante d’Estremadura 
e di Catalogna, 1687. 

6 | Portalegre sitiada  
y rendida (…) 1704, 
planta desenhada  
por Filippo Pallotta  
e Nicolás de Fer,  
c. 1715.
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Integra o moderno sistema defensivo a militariza‑
ção do arrabalde nascente da cidade, com a antiga 
torre do Atalaião e as trincheiras, entre a Porta de San‑
tiago, o Forte de São Cristóvão e o sítio da Boavista, 
onde já existiam em 164644, dando nota da preparação 
militar de Portalegre, anterior ao projeto do conde de 
Atouguia e à visita de Serrão Pimentel. 

No início do século XIX, aquando do episódio da 
Guerra das Laranjas, um conjunto de relatórios e de 
desenhos, como o Plano Croquis de la Ciudad de Por­
talegre (1801)45, descreve a situação militar de Porta‑
legre no território e o estado de conservação do seu 
sistema defensivo. Nesta documentação lê ‑se que a 
torre do Atalaião está arruinada, que as muralhas são 
antigas e que os fortes e as trincheiras se encontram 
mal conservados, o que é atribuído ao facto de a sua 
construção ser em terra, apenas com pontuais revesti‑
mentos em alvenaria de tijolo. 

O Plano de la Ciudad e inmediaciones de Portoale­
gre (1801)46 é aparentemente omisso na representação 
das trincheiras e da meia ‑lua, guardadas na topografia 
e na morfologia do cadastro, e sublinhadas por ações 
recentes. Esta é a primeira representação com rigor 
geométrico da cidade e da serra, com as vias de comu‑
nicação, a rede de espaços públicos, os pontos e as 
linhas de água à superfície, as diferentes coberturas 
do solo (áreas de cultivo/ajardinadas, espaços públi‑
cos) e os quarteirões edificados dos quais é destacado 
o património religioso. O detalhe desta planta é ape‑
nas suplantado pela Planta da Cidade de Portalegre 
(1929), desenhada por António Bacha e Mello47, à 
escala 1:1000 metros, que inclui o loteamento, a por‑
menorização de coberturas e dos logradouros.

As igrejas e as fábricas

É na sequência do cerco à cidade que encontramos 
as primeiras referências à organização religiosa do 
burgo medieval. Em 1299, D. Dinis atribuía as igrejas 
às ordens militares de Avis, de Santiago e do Hospital, 
pelo apoio prestado. 

A carta do bispo de Guarda, de 1304, estabelece a 
delimitação das nove paróquias48, colocando à cabeça 
a de Santa Maria de Portalegre, a do Castelo, a que 
se seguia a de Santa Maria a Grande. Ambas dispu‑
tariam a localização da sé, aquando da elevação a 
sede de bispado, na era de D. João III. Desta descri‑
ção, nada se conclui sobre a construção das igrejas, 
sedes de paróquia, sucessivamente transformadas ou 
desaparecidas ao longo do tempo em prol do espaço 
público, nomeadamente, as de Santa Maria Madalena 
e de São Martinho. Note ‑se, igualmente, a ausência 
da referência à comuna judaica da cidade49, já exis‑
tente no período medieval, ou mesmo à mouraria50, 
que enriqueciam o quadro multiconfessional da vida 
urbana medieval.

A presença de conventos e de institutos religiosos 
marca a expansão urbana. Contrariando a tendên‑
cia da implantação mendicante, o Convento de São 
Francisco, o primeiro de Portalegre, implanta ‑se à 
cota alta, a nascente da vila, voltado à porta de Ale‑
grete, com a igreja canonicamente orientada51. Cons‑
truído sob patrocínio de D. Afonso III e continuado 
por D. Dinis, o convento pontua a extremidade nas‑
cente do Corro, em posição altaneira. Junto se instala 
um (…) hospital para o auxílio dos pobres e salvação 
das nossas almas (…)52, conforme fizeram gravar os 
instituidores, que confiam aos frades o zelo, em 1312. 
A dimensão de serviço estende ‑se ao fornecimento de 
água a (…) todo o arrabalde e parte da cidade (…)53, 
conforme escreveu Sotto Maior enaltecendo as pro‑
priedades medicinais da água da fonte dos frades.  
A humildade e a pobreza, associadas inicialmente a 
este lugar, transformam ‑se no século XVIII, com o 
Recolhimento de São Brás e os faustosos palácios loca‑
lizados onde terá tido morada Iria Gonçalves, mãe do 
Condestável (filho do Prior do Crato), no século XIV.

A cerca do convento estender ‑se ‑ia para nascente, 
onde se instala, no século XIX, a corticeira Robinson54, 
fundada por ingleses evangélicos55. A nova fábrica 
transforma a dinâmica socio ‑religiosa e o perfil da 
cidade, que passa a ser marcada pelas altas chaminés 
das construções fabris e habitações operárias (fig. 8), 
tendo sido as primeiras reprogramada por Eduardo 
Souto Moura com a colaboração de Graça Correia. 

Em 1376, a pedido de duas nobres senhoras, é fun‑
dado o Convento de Santa Clara, nos outrora paços e 
banhos de D. Fernando56. Ainda que profundamente 
alterado, o conjunto conserva o claustro e a torre 
sobrepostos a um cadastro anterior, legível no levan‑
tamento arquitetónico. 

Os Franciscanos no arrabalde e as Clarissas no inte‑
rior da vila beneficiam da proteção régia e de exclu‑
sividade até ao tempo de D. Jorge de Melo. Se o con‑
vento masculino goza de franca relação com o espaço 
vazio fronteiro, o feminino, de clausura, abre ‑se no 
alto da sua torre à paisagem, com janelões e mirante 
fenestrado.

O Convento de Santo António, iniciado em torno de 
1570, equaciona uma nova posição urbana, no alto e 
à distância, vendo e sendo visto pela cidade. Note ‑se 
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o alinhamento da antiga Rua Direita com o conjunto 
conventual. 

Iam ‑se espelhando assim, no tempo, os diferen‑
tes entendimentos sobre o lugar dos vários ramos 
da ordem franciscana na cidade, a que se juntariam 
outras, respeitando um princípio de medida entre 
elas57 (fig. 9).

Fora da cidade, a radical experiência eremítica dá 
lugar a assentamentos, alguns intermitentes. Em Vale 
de Flores, junto à ribeira de Nisa, está documentada, 
anterior ao terceiro quartel do século XIV, a presença 
da (...) jda pobre (...)58. No século XVI, com D. Jorge 
de Melo — (...) egitaniense (…) homem de não boa 
vida e muito desobediente ás cousas de Roma, e além 
d’isto anda ausente da côrte (...)59 — chegariam as 
freiras cistercienses para as quais renovou o complexo 
de que hoje ainda se reconhecem ruínas. 

Trocaria a Província de São Brás por lugar (...) milhor 
e mais acomodado (...)60 no Rossio, à Corredoura de 
Cima, patrocinando a construção do (...) templo e 
sumptosas casas (...)61 no lugar de Fontedeira, a 880 
metros a norte de São Francisco. Das cercas monásti‑
cas e conventuais, a de São Bernardo, cuidadosamente 
representada em 1801, conserva ainda hoje alguma 
legibilidade. Ainda que a expressão barroca das facha‑
das vinque a imagem do mosteiro ao século XVIII, 
relevamos o significado desta obra de D. Jorge de 
Melo. Afastado da Abadia de Alcobaça, feito bispo 
da Guarda e morador em Portalegre, fez ‑se aí sepultar 
em majestoso retábulo ‑sepulcro62, porventura pouco 
canónico, mas de inegável valor artístico, exemplo do 
Renascimento que na década de 1540 se fazia anun‑
ciar, ainda antes da elevação da vila a cidade.

A Igreja da Misericórdia63 surge em torno de 1501 
e é reedificada no lugar da antiga igreja medieval de 
São João Batista, ao longo daquele século, tirando par‑
tido da posição de gaveto em plano inclinado, junto às 
ruas dos Açougues e da Cadeia, para as quais os por‑
tais laterais renascentistas abrem. Nas proximidades, 

instala ‑se a albergaria que cedo seria transferida e 
associada à do Espírito Santo, no Rossio, que, por 
aqueles anos, veria a ermida remodelada. O Hospital 
da Misericórdia hoje ali existente é resultado de trans‑
formações sucessivas, em particular sob mecenato de 
D. José Valério da Cruz nos séculos XVIII e XIX, em 
que viu o redesenho das fachadas com os corpos alte‑
ados de dois para três pisos64 e rematados por notável 
cimalha em trabalho de massa pontuada por fogaréus, 
dotando ‑o de valor singular e excecional na cidade.

Com a elevação a sede episcopal, em 1549, no 
âmbito da reforma joanina que criara também as 
novas dioceses de Miranda (1522), de Leiria (1545) 
e, no espaço ultramarino, de Goa (1533) e de Angra 
(1534), dão ‑se significativas transformações no espaço 
urbano, à data, consolidado. A sé, da nova circunscri‑
ção eclesiástica que fundiu territórios das dioceses da 
Guarda e de Évora, seria erguida no local da antiga 
Igreja de Santa Maria do Castelo. A sua edificação 
reconfigura o núcleo urbano, criando o contraponto 
concorrente ao castelo (fig. 10).

A posição altaneira e o vazio fronteiro conquis‑
tado pela compra de casas a nobres, criam um amplo 
espaço de acolhimento ao moderno templo Hallenkir­
che. A sé, com três naves à mesma altura65, incluí 
capelas intercomunicantes, com notáveis retábulos 
maneiristas, no alinhamento das torres quadradas 
que avançam sobre o plano da fachada, desenhando 
um pequeno adro lajeado gradeado, cujas portas (...) 
ficam com o andar da praça que não faz pequena 
magestade (...)66. A praça toma a forma de quadri‑
látero irregular, que rebate, a céu aberto, a área do 
corpo da sé, cuja fachada sofre atualizações de gosto 
barroco, que não apagam, porém, a força da volume‑
tria chã que domina o espaço público. A centralidade 
da sé e a teia de relações com os demais edifícios reli‑
giosos são reforçadas pelas procissões descritas nas 
Constituições Sinodais (1632), ordenadas pelo bispo 
frei Lopo de Sequeira Pereira.
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Na sua execução, o plano em torno da catedral 
foi sucessivamente ampliado, qualificado e ajustado 
à disponibilidade económica e ao gosto do tempo67, 
dando continuidade à iniciativa dos primeiros bispos, 
homens letrados do Renascimento e no espírito da 
Contra ‑Reforma68. Assim, são construídos, a sul, os 
claustros e o celeiro da mitra e, a norte, o paço epis‑
copal e o seminário.

A importância religiosa da nova cidade afirma ‑se 
pela presença das diferentes ordens religiosas. Em 
1553, o primeiro bispo de Portalegre, D. Julião de 
Alva, escreve a Inácio de Loyola pedindo um colé‑
gio da Companhia de Jesus. D. Diogo Correia cede, 
em 1604, a Igreja de Santa Maria Grande para a sua 
instalação. A solução é contestada e o novo colégio 
e a sua igreja são erguidos no local da antiga Ermida 
de São Sebastião, à Corredoura de Baixo, a partir de 
1678. Não limitado às condicionantes do velho casco 

medieval, o colégio feito ao modo nostro jesuíta69, per‑
mitiu uma grande cerca que incluía pomar de espi‑
nho, latadas e tanques, bem como potenciou a con‑
solidação urbana à cota baixa da cidade. Em 1772, o 
colégio acolhe a Real Fábrica de Lanifícios de Porta‑
legre, uma das pioneiras unidades fabris, em articula‑
ção com a tecelagem doméstica, que emprega parte 
significativa da população da cidade70. Por sua vez, o 
primitivo colégio de Santa Maria a Grande da Compa‑
nhia de Jesus daria lugar, em 1678, à casa dos Agosti‑
nhos Descalços, a quem D. João V cederia uma parte 
da muralha para aí construir o novo dormitório71. 

Do final do século XVI e início do XVII, merecem 
destaque as ermidas da Penha e do Calvário, a pri‑
meira na encosta frente ao paço episcopal, relacio‑
nada com os ermitas de Santo Agostinho, e a segunda, 
desafiando a posição do Mosteiro de São Bernardo. 
Ainda que não esteja fixada a autoria destas obras, é 
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evidente a qualidade dos desenhos experimentados, 
de referente clássico, divulgados pela tratadística72: 
seja na solução centralizada do Calvário, seja na 
fachada da Penha que, no cimo do escadório, oculta 
a invulgar solução de articulação da cabeceira. Estas 
duas ermidas refletem o investimento e a vontade de 
atualização de uma cidade que se afirma também pela 
erudição das pequenas grandes obras de arquitetura, 
de forte natureza simbólica (fig. 11). 

As ermidas em torno da cidade, que no século XVIII 
eram mais de uma dezena, ocupam pontos ‑chave da 
topografia, definindo um aro de proteção espiritual 
no espaço extramuros. Durante o século XVII, muitas 
delas foram militarizadas, reforçando a defesa territo‑
rial daqueles antigos lugares sacros. 

A tradição da cristianização da paisagem manifestou‑
‑se também na conturbada história recente, vejam ‑se a 
grande cruz erguida na Penha de São Tomé , sinal cris‑
tão num momento de forte desenvolvimento indus‑
trial da cidade, na dobra do século XX, e o “moderno” 
seminário e paço episcopal diocesano (1955), proje‑
tado pelo arquiteto Vasco Regaleira74, pontuado pela 
alta torre do relógio, expressão da vontade de D. Antó‑
nio Ferreira Gomes de restaurar a igreja diocesana, 
em meados daquele século75 (fig. 12). Somam ‑se ‑lhes 
outros edifícios de promoção religiosa, que dinamizam 
a zona norte da cidade, à semelhança do que virá a 
acontecer nos Assentos, a sul, com a Igreja e Centro 
Social de Santo António (2009), obra do arquiteto 
Carrilho da Graça, onde o programa procura dotar de 
vida própria o bairro, distante da cidade, que surgira 
em resposta à forte carência habitacional da década 
de 1970.

As ruas e as casas 

À semelhança de outros núcleos urbanos, na medie‑
val Portalegre76, o largo exterior à Porta do Alegrete 
adivinha ‑se integrado num circuito que, com os largos 

a que se associam as igrejas de São Tiago, da Mada‑
lena e de Santa Clara, envolve o castelo num primeiro 
arco, delimitando uma muralha anterior à reforma de 
D. Dinis. 

No interior deste circuito, a encosta sul da alcáçova 
urbaniza ‑se a partir de dois arruamentos principais 
que subdividem o espaço em áreas relacionadas: à 
cota baixa, a antiga Rua da Carreira (da Porta do Ale‑
grete e a passar pelo Largo de Santa Maria a Grande); 
à cota alta, imediatamente abaixo do castelo, a Rua 
dos Besteiros (com cerca de 90 metros de compri‑
mento, e desenvolvimento em dois tramos). 

Sendo um dos deveres do besteiro a prática do tiro 
de besta, coloca ‑se a hipótese de a vila lhe reservar 
um espaço suficientemente desafogado, extramu‑
ros, à Porta do Alegrete77. Na segunda metade do 
século XIII, o Convento de São Francisco implanta ‑se 
a cerca de 200 ‑220 metros para nascente. A distância 
é recorrente na definição de áreas públicas non aedifi­
candi78 em torno de edifícios religiosos e muralhas em 
estruturas urbanas portuguesas e é indexada à uni‑
dade de medida tiro de besta79. À data, imagina ‑se este 
espaço como um palco privilegiado da ação pastoral 
dos franciscanos e também como lugar da realização 
de treinos militares; três séculos mais tarde, Sotto 
Maior designa ‑o por “corro” e diz ser um espaço de 
representação da cidade, onde se programa a receção 
de personalidades tão importantes como Filipe II80; 
até à segunda metade do século XVIII, é sítio de feira 
em dois dias do ano, festejados com a exposição da 
relíquia do Santo Lenho81; e, mais tarde, será espaço 
de mercado, construído entre 1884 e 1894 (fig. 13). 

O prolongamento da Rua da Carreira, até ao alto de 
Santa Maria do Castelo, constitui um dos eixos funda‑
mentais da urbanização no interior da cintura mura‑
lhada da vila. Cerca de 220 metros separam o largo de 
Santa Maria a Grande do novo centro de Portalegre.

Em 1304, é dada nota das (…) casas de, (…) d’as 
adegas (…) e das (…) tendas (…) da vila82. No interior 
da muralha existe (...) plateam recte per feriam (...)83, 
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que muito provavelmente estará na génese da sua 
praça. Documentação posterior dá nota dos (...) açou­
gues da dicta vila (...)84, reforçando a componente 
comercial do dito espaço.

De acordo com o treslado do livro de Odiana85, a 
praça da vila alcança o ano de 1472 com (…) alpe­
mdre (…) em (…) pedra e ladrilho (…)86. Nesse ano, 
imagina ‑se que pode vir a ser enobrecida por casas 
particulares que se (…) levantam no ar (…)87 sobre 
arcos, com boticas do concelho, no piso térreo. Assim 
Portalegre se renovaria à imagem da capital, conforme 
descrito no livro, recordando a Rua Nova dos Merca‑
dores88.

Documentação avulsa dá nota, em 1563, da venda 
de arcos na praça para arranjo da sé89 e, em 1627, da 
Rua do Arco da Praça90. Em 1546, pontua a praça um 
pelourinho e, em 1575, há a vontade de nela insta‑
lar a (…) casa da távola (…) e a (…) alfândega de 
panos (…)91, refletindo a crescente importância da 
indústria na cidade. Estas instituições avizinham ‑se 
da casa da câmara, cuja existência é provada desde 
o século XIV92, certamente, com fisionomia diferente 
da atual. 

O traçado da malha urbana dentro de muros e num 
aro a 200 ‑220 metros da muralha evidencia uma geo‑
metria complexa, gerada por eixos e pontos notáveis, 
e potenciada pelas singularidades da topografia e da 
sua forma em óvulo. 

É referência para o traçado da urbanização intra‑
muros um sistema de tridente composto por eixos 
orientados às portas de Santiago, de Elvas e de Évora, 
perpendiculares às curvas de nível e convergentes, à 
cota baixa, no antigo Largo do Pocinho e no caminho 
da Porta da Devesa. O segmento à Porta de Elvas, que 
inclui a antiga Rua da Cadeia, vinca a simetria entre os 
altos contidos pela muralha — da sé e do castelo —,  
podendo ser lido como a bissetriz do quadrante 

definido, naquele ponto notável. O segmento à Porta 
de Évora, que contém a Rua dos Açougues, é sensivel‑
mente perpendicular à Rua da Carreira e o segmento à 
Porta de Santiago é paralelo a esta rua. 

A malha urbana dos dois sectores deste quadrante 
distancia ‑se no seu desenho. No sector entre as por‑
tas de Elvas e de Évora diversifica ‑se com particular 
requinte no desdobramento da composição em tri‑
dente em bifurcação simples que integra espaços de 
encontro e templos: a Igreja da Misericórdia, a praça 
e São Lourenço Picoto (desaparecido, onde antes terá 
estado a sinagoga). Releve ‑se ainda a Rua Nova, ras‑
gada conforme sugere o nome, na continuidade da 
Rua da Misericórdia, integrando a composição. 

A elevação de Portalegre a diocese e a cidade são 
pretexto, em meados do século XVI, para o retraçar 
da urbanização no alto de Santa Maria do Castelo e 
na sua vertente norte. 
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Do plano faz parte a nova praça, emergindo como 
uma centralidade93, que articula a sé e os Paços do 
Concelho, renovados no período filipino. Atente ‑se à 
sua fachada, com frontão e rampantes, em contempo‑
râneo diálogo com a sé (fig. 14).

A torre sineira norte da catedral, hoje, tal como 
outrora com coruchéu revestido a azulejos, remata 
simultaneamente as ruas da Carreira e da sé, pontu‑
ando a inflexão de 90º destes arruamentos que ligam 
diretamente as portas do Alegrete e da Devesa, respe‑
tivamente. Atente ‑se, também, ao traçado dos arrua‑ 

mentos a norte da catedral, em particular, ao cru‑
zamento perpendicular da rua e travessa da sé, que 
fazem dialogar as arquiteturas notáveis nos seus extre‑
mos — sé, Igreja da Misericórdia e Palácio Amarelo, 
junto à antiga Igreja de São Vicente (demolida) —,  
num sistema onde os desenhos urbano e arquitetó‑
nico se relacionam intimamente. 

Entre a Porta da Devesa e a Corredoura de Baixo, a 
200 ‑220 metros, a partir da qual o princípio do traço 
urbano muda, a urbanização organiza ‑se com base 
em dois raios concorrentes num ângulo agudo, no 
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ponto celebrado com a plantação do centenário plá‑
tano junto de linha de água, ao Rossio, orientados às 
portas da cidade (fig. 15), entre os quais fica a Igreja 
de São Lourenço, estranhamente afirmada na vista da 
cidade do século XVII, à margem da Mouraria94. 

A Rua da Mouraria sugere uma relação de pro‑
porcionalidade entre as dimensões dos arruamentos 
(15 palmos de largura) e dos quarteirões (70 palmos 
de profundidade), remetendo para as experiências 
de vilas de fundação, como Nisa95. Esta regularidade 
seria sublinhada, pela repetição de variações da casa 
urbana96, conforme regista a mesma vista. São ainda 
reconhecíveis algumas casas com chaminé na fachada, 
no primeiro piso (fig. 16). Uma análoga regularidade 
carateriza também os bairros de casas de meados do 
século XX, em diferentes pontos da cidade.

Dentro e fora de muros, por entre construção 
corrente, são vários os edifícios que, independen‑
temente da sua tipologia, se intuem especialmente 
qualificados, a remeter para um gosto pela constru‑
ção erudita de inegável referente clássico. Atente ‑se 
nas fachadas, por um lado à disposição dos vãos, 
marcação de entradas e aplicação de elementos como 
entablamentos e frontões alternados; por outro, a 
uma certa sobriedade e depuramento do risco das 
cantarias de pedra e/ou do trabalho de imitação da 
sua tonalidade, textura e juntas, com argamassas de 
cal97. Quanto à paleta de cores, reconhece ‑se o atual 
domínio das fachadas caiadas de cor clara ainda que, 
trabalhos de manutenção revelem superfícies outrora 
de cor escura, variando entre ocres e vermelhos98, 
em contraste com os elementos de cantaria. As cores 
e os tons da cidade seriam outros, afastando ‑se do 
tradicional Alentejo, branco e amarelo, tão publici‑
tado.

Integram ‑se neste conjunto os muitos palácios reno‑
vados a partir do século XVIII, dentro e fora de muros, 
fruto da encomenda das nobres famílias, que então 
viam as suas histórias reunidas n’O Livro Genealó­
gico das Famílias desta Cidade de Portalegre (1740)99. 
Em A Casa Portuguesa (1929), Raúl Lino recorrerá a 
alguns deles para ilustrar as transformações de que 
aqui se dá nota100. 

Estes palácios, à semelhança do acontecia com as 
melhores casas do século XVI, prolongam ‑se ao exte‑
rior, em jardins elevados, por vezes, contra a rua, 
aproveitando o espaço da antiga barbacã e baluartes 
e as velhas torres como miradouros. Os jardins são 
dotados de poços, tanques, fontes de espaldar, latadas 
e plantações designadamente de espinho101 (fig. 17).

* 

A análise da estrutura formal de Portalegre dá ‑nos a 
impressão de que se nela existe algo de permanente, 
para além de qualquer vicissitude ou transformação, 
é o seu forte vínculo à serra e o exponenciar das suas 
naturais condições de abrigo (físico/emocional) por 
práticas de determinada erudição, ainda que estes 
vínculos passem por pontuais momentos de obscure‑
cimento e esquecimento no tempo da longa duração.

Prova ‑o o século XX, que prolonga o traço instru‑
ído de Portalegre, do seu sistema defensivo e da sua 
malha urbana, através de vários Projetos de Urbaniza‑
ção/Planos Urbanos — como o dos arquitetos Faria da 
Costa e Miguel Jacobetty (1939 ‑1944) e o dos arquite‑
tos Gonçalo Byrne, João Paciência e Carrilho da Graça 
com os paisagistas Francisco Caldeira Cabral e Elias 
Gonçalves (1979 ‑1986) —, que desenham ou redese‑
nham o território com base na sua decifração, procu‑
rando, a partir dos seus fragmentos, fazer decorrer a 
sua reestruturação. 

Através destes planos, Portalegre promove a atua‑
lização contemporânea das circunstâncias que deter‑
minam a sua atmosfera alegre. Toma como impor‑
tante tópico o renovar da relação da cidade com a 
sua estrutura defensiva e redesenha ‑a como ponto 
forte do espaço público enquanto lugar privilegiado 
entre a natureza e a cidade. Equaciona a revitaliza‑
ção do seu centro, com ruas, largos e praças, e do 
património religioso e civil, designadamente pela 
reconversão de antigos templos, fábricas e palácios, 
ao mesmo tempo que novas arquiteturas, de refe‑
rência, continuam a procurar garantir a proteção 
física e espiritual dos seus habitantes. Promove a 
permeabilidade ao ar e à luz da cidade, por um lado, 
salvaguardando a circunstância dos jardins privados 
das melhores casas, a manutenção livre dos espaços 
públicos resultantes de demolições, a atualização 
dos grandes jardins públicos nos antigos Rossio de 
Dentro e Rossio de Fora, e, por outro, desenhando 
como jardins, a partir de diferentes modelos urba‑
nos internacionalmente experimentados, as novas 
extensões da cidade. Eminente permanece explorar 
as qualidades naturais da serra como catalisadoras 
da sua transformação urbana.

Portalegre é uma (…) bela varanda, naquela bela 
janela (…)102, de que vêem o mundo todos aqueles 
que o descortinam — assim, continuamos a aprender 
com Fernando Távora. 

Sílvia Ramos
Arquiteta 
Centro de Estudos de Arquitetura e Urbanismo
Faculdade de Arquitetura da /— Universidade  
do Porto

João Luís Marques
Arquiteto
Centro de Estudos de Arquitetura e Urbanismo
Faculdade de Arquitetura da— Universidade  
do Porto  
Centro de Estudos de História Religiosa — 
Universidade Católica Portuguesa 
Imagens: 1 e 13: coleção particular de Aurélio 
Bentes Bravo; 2 e 9: Instituto de Historia  
y Cultura Militar/Archivo General Militar de Madrid; 
3: Câmara Municipal de Portalegre (CMP)/ 
Casa ‑Museu José Régio; 4 e 15: Arquivo Histórico 
da Força Aérea; 5: Museo Galileo — Istituto  
e Museo di Storia della Scienza; 6, 8 e 14: 
coleção particular; 7 e 12: CMP; 10: coleção 
particular de António Ramires; 11: Direção ‑Geral 
do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB)/
Biblioteca Nacional de Portugal; 16: Fundação 
Calouste Gulbenkian/Biblioteca de Arte;  
17: DGLB/Arquito Distrital de Portalegre
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17 | Planta da Cidade 
de Portalegre, planta 
desenhada por António 
Bacha e Mello, 1929.
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